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DISPÕE SOBRE O DIREITO DO CONSUMIDOR
EM OBTER DOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO
CRÉDITO INFORMAÇÃO SOBRE A RESTRIÇÃO
QUE O NEGATIVOU COM O TERMO INICIAL
DA CONTAGEM DO LIMITE TEMPORAL.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispõe o Art. 42
da Constituição Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei:        

Art.1° É direito do consumidor, após requerer, obter dos Órgãos de Proteção ao Crédito, Cartórios de
Protesto ou Entes de negativação, certidão ou documento contendo informações como os dados da empresa
que solicitou ou efetuou a negativação de seu nome, número de dias persistentes e o termo inicial da
contagem do limite temporal da negativação.

Art. 2° A contagem do limite temporal de que trata o Art 1° desta Lei se inicia no dia seguinte ao vencimento
da dívida, ainda que o título que lhe deu origem seja submetido a protesto.

Art.3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

JUSTIFICATIVA

O parágrafo 1° do art. 43, do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, fixa o limite temporal de cinco
anos para que sejam mantidas informações negativas em bancos de dados e cadastros de consumidores. A
regra é salutar e evita o dano à personalidade do consumidor que, em algum momento de sua vida, tenha
enfrentado um revés financeiro, impedindo que fique indefinidamente marcado pela inadimplência de outrora.
Ocorre que, por não ter previsão expressa no CDC, o início da contagem desse quinquênio tem dado
margem a múltiplas interpretações. O tema foi objeto de discussão judicial, sendo que a Terceira Turma do
STJ, no julgamento do Resp. n° 1.630.6591, entendeu que o termo inicial do referido prazo é o dia seguinte à
data de vencimento da dívida, mesmo nos casos em que a informação sobre a inadimplência tenha sido
prestada por cartório de protesto de títulos.

De fato, o limite temporal de cinco anos foi fixado em favor do consumidor, não podendo ficar à mercê da
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escolha do credor quanto ao momento em que pretende lançar a anotação negativa junto aos órgãos de
proteção do crédito e em banco de dados e cadastros correlatos. Desse modo, a contagem do referido prazo
deve se iniciar na data seguinte ao vencimento da dívida, independentemente de o título que lhe deu origem
ter sido protestado ou não. Conclusão contrária esvaziaria o comando legal. Isso posto, para afastar
quaisquer dúvidas quanto à interpretação do referido dispositivo, proponho a sua alteração, de modo a tornar
expressa a previsão de que a contagem do limite temporal de cinco anos nele previsto se inicia no dia
seguinte ao vencimento da dívida, ainda que esta seja decorrente de título submetido a protesto.

O presente projeto de lei tem por objetivo dar amparo ao consumidor para obter informações sobre
negativação envolvendo seu próprio nome, muitas vezes vítima de prática ilegal e abusiva por parte de
Estabelecimentos Comerciais, que constantemente solicitam a negativação de consumidores, muitas vezes
de forma equivocada, gerando prejuízos e danos. Ressalta-se, que muitas situações já com o dano causado
acontece a baixa da errônea restrição deixando o consumidor alheio a qualquer informação ou justificação
daquele ato ilegal.

Não são raras as vezes que o consumidor não tem sequer conhecimento da existência da dívida ou de sua
procedência e quando o toma nenhuma informação concreta o tem. Ainda diversos são os casos em que o
consumidor já efetivou o pagamento, mas por algum motivo o estabelecimento não o baixou nos órgãos de
proteção ao crédito (SPC, Serasa) e cartórios, vezes se passando dias e dias para efetuarem a baixa
levando a transtornos vultuosos. Esta prática além de ilegal é perigosa, tendo em vista que o consumidor fica
sem acesso ao crédito gerando além de prejuízos de ordem financeira, constrangimento, danos a honra e a
reputação. Ademais, diariamente temos notícias de casos de fraude em empréstimos, cartões, crediários
dentre outros vários tipos de crimes que podem levar pessoas honestas e com crédito na praça a sofrer
restrições sem terem dado causa, e por fim ainda são impedidas de obterem as informações sobre aquela
suposta restrição.

Assim, indiscutível é o direito e a necessidade do consumidor obter de forma regular e eficaz as informações
sobre seu próprio nome relativa a negativação, constando nome da empresa negativasse, período em que
persistiu a restrição, bem como os marco de data inicial e final, fazendo esta lei também instrumento de
direito à informação aos consumidores de Mato Grosso.

Certo de que o aprimoramento proposto contribui para maior proteção do consumidor, conto com o apoio dos
nobres Pares para a sua aprovação.

 

Edifício Dante Martins de Oliveira
Plenário das Deliberações “Deputado Renê Barbour” em 05 de Março de 2020

 

Valdir Barranco
Deputado Estadual
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